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RESUMO: Introdução: A cirurgia fetoscópica a laser (FLS), é considerada o tratamento de primeira 
escolha para a síndrome da transfusão feto-fetal (STFF), cuja mortalidade é de 90% se não tratada. 
Metodologia: Revisão bibliográfica de caráter exploratório, descritivo, realizada nas bases de dados 
Pubmed e Scielo. Resultados: Os estudos analisados relataram melhores resultados da FLS 
quando comparada a outros tratamentos, sendo segura e eficaz, todavia uma frequente complicação 
é a ruptura prematura de membranas (PPROM) e o parto prematuro (TPP), situações geradoras de 
graves repercussões fetais. Discussão:  A ocorrência de TPP é de extrema gravidade neonatal uma 
vez que a idade gestacional no momento do parto influencia na sobrevida e no desenvolvimento da 
criança. Portanto, é de extrema importância que sejam encontrados preditores para a definição de 
grupos de risco que necessitarão de intervenções preventivas. Dessa maneira, Hoffman et.al (2019) 
encontrou em seu estudo um aumento dos níveis de progesterona e estradiol, e uma diminuição do 
cortisol, no LA de pacientes que apresentaram TPP após tratamento da STFF com a FLS. 
Conclusão: A dosagem de hormônios no LA, pode representar, portanto, um possível parâmetro de 
predição da ocorrência de PPROM, e suas consequentes repercussões fetais, tornando a FLS mais 
segura. 
PALAVRAS-CHAVE: Amniotic fluid; Fetoscopic; Laser; Steroids; Surgery; Twin–twin transfusion 
syndrome. 
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1.  INTRODUÇÃO 

A síndrome da transfusão feto-fetal (STFF) ocorre em 

cerca de 10 a 15% das gestações gemelares 

monocoriônicas, sendo responsável por elevada 

morbimortalidade perinatal. É caracterizada por um 

desequilíbrio no fluxo sanguíneo nas anastomoses 

placentárias, resultando em um estado hiper e 

hipovolêmico, onde um feto se torna o receptor e o 

outro o doador, respectivamente. (BAMBERG; 
HECHER, 2019) 

A apresentação da STFF é muito variável, 

frequentemente surgindo entre a 16ª e 26ª semanas 

de gestação. (BAMBERG; HECHER, 2019) Na 

ausência de tratamento a mortalidade para ambos os 

fetos pode chegar a 90%, sendo a fetoscopia a laser 

(FLS) o tratamento de escolha. (BAMBERG; 

HECHER, 2019) (PEDREIRA et al., 2005) 

A FLS promove a ablação dos vasos anastomóticos e, 

consequentemente, resulta na interrupção da via 

patogênica dessa síndrome. Estudos têm mostrado 

sua superioridade em relação aos demais 

tratamentos, uma vez que apresenta maiores taxas de 

sobrevivência de pelo menos um dos fetos, maior 

idade gestacional no parto e melhores resultados 
neurológicos. (BAMBERG; HECHER, 2019) (SAGO et 

al., 2018) No entanto, possui complicações tanto 

maternas quanto fetais, sendo a ruptura prematura de 

membranas (PPROM) - parto prematuro, a principal 

complicação fetal, o que é responsável pela 

morbimortalidade dos neonatos. (HOFFMAN et al., 

2020) 

A fim de identificar fatores de risco e prevenir a 
ocorrência de partos prematuros em pacientes 

submetidas a FLS, recentes estudos procuram 

associar alterações hormonais com essa complicação. 

No estudo de Hoffman et. al, (2020) constatou-se que 

níveis reduzidos de cortisol e elevados de 

progesterona, no líquido amniótico (LA), podem estar 

relacionados com o trabalho de parto prematuro 

(TPP). (HOFFMAN et al., 2020) 

Objetivamos através deste trabalho discorrer sobre a 

utilização da FLS no tratamento da STFF, as 
complicações desse procedimento e uma possível 

inovação na identificação de grupos de risco para o 

TPP. 

 

2. METODOLOGIA 

 

O estudo se trata de uma revisão bibliográfica de 

caráter exploratório, descritivo, realizado por meio de 

buscas nas bases de dados Pubmed e Scielo 

utilizando as palavras-chave: “Amniotic fluid”, 

“Fetoscopic”, “Laser”, “Steroids”, “Surgery”, “Twin–twin 

transfusion syndrome”.  Foram utilizados artigos na 

língua inglesa e portuguesa, com enfoque em 
publicações de 2015 a 2020.  

 

 

3. RESULTADOS  

 

Os trabalhos levantados para a realização deste 

estudo relatam, em sua totalidade, grandes benefícios 

da FLS para tratamento da STFF quando comparada 

com as demais opções terapêuticas. Embora o 

procedimento apresente riscos, estes possuem baixas 

taxas de incidência, sendo, portanto, um método 
seguro e eficaz. 

No artigo de Malshe et. al (2016), foram realizadas 

203 FLS para o tratamento da STFF durante o período 
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de estudo, sendo que dessas, 159 (78,3%) resultaram 

na sobrevivência de ambos os fetos, 32 (15,8%) na 

sobrevivência de 1 feto e 12 (5,99%) na perda de 

ambos. Embora o estudo tenha apresentado uma alta 

taxa de sobrevivência dos fetos a partir da realização 

da FLS, também foi demonstrado que houve a 
ocorrência de PPROM em 80 casos (39,4%), com a 

média de idade gestacional no momento do parto 

sendo de 30,9 ± 4,7 semanas. (MALSHE et al., 2017) 

Snowise et. al (2016) analisou 154 casos de STFF 

submetidas à FSL, nas quais, a taxa de PPROM foi de 

39,0% (60 casos), ocorrendo em uma idade 

gestacional média de 27,2 ± 4,6 semanas. Houve uma 

diferença estatística na sobrevivência de pelo menos 1 
dos gêmeos com uma maior taxa de sobrevivência 

nos casos sem PPROM quando comparado aos casos 

com PPROM, (93,6% contra 81,7%, respectivamente). 

(SNOWISE et al., 2017) 

Apenas o estudo de Hoffman et. al (2020) analisou as 

concentrações de hormônios esteroides no LA e 

tentou correlacionar com a ocorrência ou não de 
PPROM e TPP. Foram avaliados 294 casos de FLS 

para STFF, nos quais, o parto antes das 27 semanas 

ocorreu em 64 (22%) dos casos, enquanto o parto 

após 34 semanas ocorreu em 93 (32%). (HOFFMAN 

et al., 2020) 

Foram testados os níveis hormonais no LA de 44 

casos que tiveram parto antes de 27 semanas e de 50 

casos com parto após 34 semanas, sendo encontrado 
que os níveis de progesterona e estradiol se 

apresentavam aumentados e os de cortisol 

diminuídos, nos partos realizados de forma mais 

precoce em comparação com os partos tardios. 

(HOFFMAN et al., 2020) 

É possível que a unidade fetoplacentária ou materno-

placentária possa aumentar a produção de 

progesterona em resposta ao aumento do estresse, 

como na STFF, representando uma tentativa de 

retardar o parto ou manter a gravidez. (HOFFMAN et 

al., 2020) 

 
 
4. DESENVOLVIMENTO  

 

A primeira descrição na literatura sobre a FLS foi feita 

por De Lia, Cruikshank e Keye (1990), onde era 
necessário a realização de uma laparotomia. (DE LIA; 

CRUIKSHANK; KEYE, 1990)  Somente com de Ville 

et. al (1995), a técnica foi adaptada para a forma 

minimamente invasiva, através de uma abordagem 

percutânea guiada por ultrassonografia. (SAGO et al., 

2018) (VILLE et al., 1995) Desde então, a técnica tem 

sido amplamente utilizada na correção da STFF 

devido à bons resultados no aumento da taxa de 
sobrevivência de ambos os gêmeos e melhora dos 

resultados neurológicos. (SAGO et al., 2018) 

O procedimento é realizado através de uma pequena 

incisão na pele do abdome materno, por onde são 

introduzidos o fetoscópio e a fibra a laser, guiado por 

ultrassonografia. Os vasos comunicantes na face 

coriônica da placenta são então coagulados, 
utilizando-se uma corrente de 20-60 watts. A cirurgia 

tem como objetivo a ablação de todas as 

anastomoses existente entre os fetos. (SAGO et al., 

2018) 

Apesar dos excelentes resultados, a FLS está 

associada a um risco elevado de TPP, com idade 

média gestacional no momento do parto entre 29-33 

semanas. A fisiopatologia por detrás de tal 
complicação não é totalmente conhecida, mas 

acredita-se que variantes pré-operatórias, tais como 
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parto prematuro prévio e baixo comprimento do colo 

uterino; variantes operatórias, como, o tipo de 

anestesia, tamanho do trocarte e amnioinfusão; e 

variantes pós-operatórias, especificamente a 

separação corioamniônica e a ruptura prematura de 

membranas pré-termo de forma iatrogênica, estejam 
associadas. (MALSHE et al., 2017) 

Em média, a ruptura prematura de membranas ocorre 

em 27% de todos os casos que são submetidos à 

FLS, causando um aumento na prematuridade de 3,6 

semanas, aproximadamente. O período de latência da 

PPROM geralmente corresponde a 2 semanas após a 

realização da cirurgia, mas em uma porcentagem 

significativa dos casos, os pacientes entram no 
trabalho de parto em 24 horas. (RÜEGG et al., 2020) 

(SNOWISE et al., 2017) Tal complicação traz 

importantes repercussões para os fetos, uma vez que 

a idade gestacional durante o parto é o principal fator 

que influencia na sobrevivência e no desenvolvimento 

neurológico da criança. (RÜEGG et al., 2020) 

Por se tratar de uma complicação tão frequente e 
significativa para o prognóstico do recém-nascido, é 

de extrema importância que sejam encontrados 

preditores que ajudem a identificar os pacientes que 

apresentem uma chance maior da ocorrência da 

PPROM, delimitando dessa maneira um grupo de 

risco e permitindo assim, a decisão sobre a realização 

de intervenções preventivas. (HOFFMAN et al., 2020) 

Sabe-se que o LA possui uma grande importância no 
equilíbrio e na manutenção da gravidez, sendo 

responsável inclusive pela nutrição das membranas 

fetais. Existem alterações já conhecidas na 

concentração de proteínas, glicose e eletrólitos no LA 

nos casos de STFF. Apesar disso, a função dos 

hormônios do LA na homeostase da membrana fetal 

até então, nunca havia sido avaliada de forma 

elucidativa, entretanto, de acordo com o recente 

estudo de Hoffman et. al, 2019, esses hormônios 

podem ter grande influência nesse processo. 

(HOFFMAN et al., 2020) 

Outros estudos haviam chegado a conclusões 

variadas acerca do papel dos hormônios no LA, de 
forma que, enquanto alguns demonstram que a 

suplementação de progesterona previne a PPROM em 

mulheres que apresentam risco, ao inibir a apoptose 

da membrana fetal, outros mostram que a dosagem 

sérica desse hormônio não influencia nas taxas de 

TPP. (LUO et al., 2010) (NAGAMANI et al., 1979) 

Além disso, alguns estudos correlacionaram um nível 

elevado de cortisol sérico materno com a ocorrência 
do parto prematuro, mas a análise do líquido 

amniótico não demonstrava tal elevação hormonal. 

(MAZOR et al., 1996) 

Levando em conta as considerações supracitadas, no 

estudo de Hoffman et. al, 2020, ao dosar esses 

hormônios no LA, era esperado que fossem 

encontrados níveis reduzidos de progesterona e 
estradiol e níveis aumentados de cortisol nas 

gestações com STFF submetidas a FLS que cursam 

com TPP. (HOFFMAN et al., 2020) 

Ao contrário do que era esperado no estudo, foi 

encontrado um aumento dos níveis de progesterona e 

diminuição dos níveis de cortisol no LA das gestações 

tratadas para a STFF que tiveram trabalho de parto 

antes de 27 semanas de gestação quando 
comparadas com as gestações de mais de 34 

semanas, demonstrando que tais parâmetros podem 

ser eficazes na discriminação de um grupo de risco. 

(HOFFMAN et al., 2020) 

 

5. CONCLUSÃO 
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A primeira FLS foi realizada a mais de 25 anos e 

desde então, muitos avanços em sua técnica ajudam 

a proporcionar um melhor tratamento para a STFF, 

menos invasivo e com menor risco de complicações.  

Embora sejam necessários mais estudos acerca do 

assunto, e os mecanismos relacionados ainda não 

sejam bem compreendidos, observa-se que a 

dosagem de hormônios no LA pode representar um 
importante parâmetro de predição da ocorrência do 

TPP em gestantes submetidas a FLS, visto que essa é 

a principal complicação desse procedimento, 

apresentando uma alta prevalência e culminando em 

alta morbimortalidade para os fetos. 
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RESUMO: INTRODUÇÃO: O rastreamento de câncer cervical pelo exame de citologia oncótica foi 
responsável pela redução da mortalidade mundialmente, por isso a importância de detectar grupos 
que não são rastreados corretamente. Este trabalho buscou identificar os fatores que influenciam na 
menor adesão ao rastreio em mulheres lésbicas e bissexuais e em homens transexuais. 
METODOLOGIA: Trata-se de uma revisão de literatura que avalia a visão de pacientes e 
profissionais de saúde sobre o rastreamento do câncer cervical e o acesso dessa população ao 
sistema de saúde. RESULTADOS: Foram encontrados 33 artigos, dos quais, 4 foram selecionados. 
DESENVOLVIMENTO: Os resultados apontam que os principais motivos do menor rastreamento são 
o estigma social sobre a população LGBT e a falta de segurança nos serviços de saúde. Além disso, 
a falta de informação também é um fator decisivo, já que tanto pacientes quanto profissionais de 
saúde desconhecem da necessidade de rastreamento nessa população. Outro obstáculo no 
atendimento a esses pacientes é a falta de preparo e a insegurança dos profissionais. 
CONCLUSÃO: Conclui-se que são necessários mais estudos sobre a infecção do HPV nessas 
populações, principalmente no Brasil, e a criação de manuais e protocolos específicos para  preparo 
das equipes e para o rastreamento desse grupo. 
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1.  INTRODUÇÃO 

 

O papilomavírus humano (HPV) é responsável pela 

infecção sexualmente transmissível (IST) de maior 

incidência no mundo (BROWN et al., 2017). A 

importância desse vírus se dá por sua associação com 

o câncer de colo do útero, sendo considerado o 

causador de quase a totalidade dos casos desse 

tumor (CARDIAL et al., 2019). 

O câncer de colo uterino, também chamado de câncer 

cervical, é o quarto tipo de neoplasia maligna mais 

comum entre as mulheres no mundo (Figura 1), com 

mais de 500.000 novos casos por ano  

(ORGANIZAÇÃO MUNDIAL DE SAÚDE, 2018). No 

Brasil, o número esperado de novos casos para 2020 

é de 16.590, sendo a quarta causa de morte por 

câncer em pessoas do sexo feminino no país (Figura 
2)  (ORGANIZAÇÃO MUNDIAL DE SAÚDE, 2018; 

MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2019). 

A maior parte das mortes ocorre em indivíduos que 

não receberam rastreamento adequado, que é feito 

com o exame de citologia oncótica, conhecido como 

Papanicolau (JOHNSON et al., 2016). No Brasil, a 

recomendação atual é que esse exame seja realizado  
em mulheres com vida sexual ativa de 25 a 64 anos 

de idade, uma vez por ano e, após dois resultados 

anuais seguidos negativos, o rastreamento passa a 

ser feito a cada três anos. Importante ressaltar que o 

país adota o padrão oportunístico de rastreamento, e 

não o organizado, dessa forma, os indivíduos são 

rastreados quando procuram o serviços de saúde, 

mesmo que por outras razões, o que faz com que 
exista uma grande parte super rastreada e outra sem 

qualquer rastreamento. (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 

2016). 

 

Figura 1 - Taxas estimadas de incidência e 

mortalidade padronizadas por idade (Mundial) dos 

tumores malignos mais comuns em pessoas do sexo 

feminino no mundo em 2018 

 

Fonte: ORGANIZAÇÃO MUNDIAL DE SAÚDE, 2018 

 

Apesar de sua comprovada efetividade, algumas 

populações não fazem o rastreio ou o fazem de forma 
não adequada, tornando-as mais susceptíveis a 

desenvolver esse tumor (JOHNSON et al., 2016). 

Mulheres lésbicas ou bissexuais são um grupo que 

não fazem o rastreio corretamente, quando 

comparadas a mulheres heterossexuais, 

especialmente pela crença, tanto por parte das 

pacientes quanto de alguns profissionais de saúde, de 

que estão menos expostas ao contato com o vírus 
HPV e, por isso, não precisam de rastreamento com a 

mesma frequência (AGÉNOR et al., 2016). 
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Figura 2 - Taxas estimadas de incidência e 

mortalidade padronizadas por idade (Mundial) dos 

tumores malignos mais comuns em pessoas do sexo 

feminino no Brasil em 2018 

 

Fonte: ORGANIZAÇÃO MUNDIAL DE SAÚDE, 2018 

 

Outro grupo menos rastreado são os homens 

transexuais ou transgênero, pessoas designadas do 

sexo feminino ao nascimento, mas que se identificam 
como homens (SCHABATH et al., 2019). Essa 

população encontra dificuldade para acessar o serviço 

de saúde, que não é acolhedor para a população 

transexual. Além disso, há poucos estudos na 

literatura que avaliaram os cuidados de saúde 

recebidos por essa população e o rastreamento de 

câncer de colo uterino adequado para ela (KIRAN et 

al., 2019).   

 A recomendação é que todo indivíduo com colo de 

útero, indenpendentemente de sua identidade de 

gênero ou orientaçãao sexual, siga as mesmas 

diretrizes de rastreamento que mulheres cisgênero e 

heterossexuais (BITTENCOURT; BITTENCOURT, 

2020). O exame de citologia oncótica foi responsável 

pela queda na mortalidade por câncer de colo de útero 
mundialmente, isso porque é capaz de detectar não só 

tumores malignos, mas também lesões pré-malignas, 

possibilitando tratamento precoce adequado 

(JOHNSON et al., 2016). Dessa forma, o objetivo 

desse trabalho é revisar a literatura científica a fim de 

identificar os motivos pelos quais esses grupos não 

fazem o rastreamento ou não o fazem de forma 

correta. 

 

2. METODOLOGIA 

Trata-se de uma revisão literária, realizada por meio 

das bases de dados PubMed e Biblioteca Virtual em 
Saúde (BVS) com artigos nacionais e internacionais 

publicados no período de 2015 a 2020, utilizando os 

descritores : “Câncer de Colo do Útero”, “Pessoas 

transgênero”, “Lésbicas”, “Bissexuais”, “Ginecologia” e  

“Rastreamento”.  

Os critérios de exclusão foram: estudos secundários, 

revisões de literatura, resumo de congresso, livros, 

editorial, tese, relatos de experiências e estudos de 
caso. 

 

3. RESULTADOS  

 

Foram identificados 33 estudos nas bases de dados 
selecionadas. Após aplicar os critérios de inclusão e 

exclusão e uma avaliação dos trabalhos, foram 

selecionados 4 estudos. 

Todos foram realizados nos Estados Unidos da 

América e publicados em inglês, não foram 

encontrados estudos brasileiros. 

 
4. DESENVOLVIMENTO  
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Em um estudo realizado por Johnson et al. (2016a) 

com 246 indivíduos do sexo feminino, sendo que 196 

se declaravam mulheres com qualquer orientação 

sexual que não heterossexual, 8 homens transexuais 

e 21 pessoas que não se identificavam com nenhum 

gênero, os participantes relataram que o estigma 
social sobre a população LGBT pode afetar na 

escolha do indivíduo de acessar o rastreamento de 

câncer cervical. Além disso, a falta segurança do 

serviço de saúde para essa população também foi um 

fator decisivo nessa escolha. 

Outra condição para que eles não realizassem o 

rastreio é a falta de informação sobre as 

recomendações de rastreamento com o exame de 
citologia oncótica e a crença de que mulheres 

precisam estar em um relacionamento com um 

homem cisgênero para serem rastreadas. 

Disforia de gênero foi o único fator relatado 

exclusivamente por homens transexuais, pela angústia 

causada pela incompatibilidade entre seu sexo 

biológico e a sua identidade de gênero, fazendo com 
que alguns evitem o exame ginecológico.  

Além disso, pacientes que classificavam sua 

expressão de gênero como “feminina” tinham mais 

chance de fazer rastreamento do que os que se 

identificavam como andrógeno, transgênero e queer. 

Mulheres que tiveram recomendação de um 

profissional de saúde para realizar o rastreamento 

tinham quatro vezes mais chance de se rastrearem. 
Enquanto que aquelas que reportaram discriminação 

baseada em expressão de gênero tinha 3,3 vezes 

mais chance de não realizarem rastreamento 

(JOHNSON et al.,2016b). 

Outro estudo de Agénor et al. (2016) realizado com 49 

participantes (32 pacientes homens trans e 17 

profissionais de saúde) mostrou que a maior parte dos 

pacientes acreditava que o risco de contrair HPV e 

câncer cervical não era influenciado pela identidade 

de gênero. Na verdade, muitos acreditavam que 

qualquer indivíduo com colo de útero deveria ser 

rastreado. A maioria também relatou que o 
comportamento sexual influencia no risco de contrair 

HPV, sendo que relações pênis-vagina têm maior 

chance, mas alguns acreditavam que qualquer forma 

de penetração ou sexo oral eram fatores de risco pra 

HPV.  A falta de informação a respeito do câncer de 

colo uterino e da saúde de homens transexuais foi 

uma queixa dos entrevistados 

Já os profissionais de saúde concordaram que não há 
nada biológico que diminua o risco de um homem 

transexual desenvolver câncer de colo uterino. 

Contudo, alguns acreditam que essa população tem 

menor chance de contrair HPV, por causa de seu 

comportamento sexual e, por isso, não deveriam ser 

rastreados com a mesma frequência que mulheres 

cisgênero. 

Por fim, Unger (2015) fez um estudo com 141 médicos 

ginecologistas e obstetras que  mostrou que 80% não 

receberam  treinamento na residência para o cuidado 

do paciente transgênero e 29% se diziam 

desconfortáveis em cuidar de pacientes transexuais. 

Ademais, o tempo de prática não influenciava em 

maior preparo do profissional ou em maior conforto 

para atender esses pacientes. Apesar disso, 88,7% 
disseram estar dispostos a realizar o exame 

Papanicolau em pacientes transexuais.  

	

5. CONCLUSÃO 
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A partir da análise bibliográfica desse estudo, conclui-

se que a falta de informações sobre os fatores de risco 

de pacientes lésbicas, bissexuais e homens 

transexuais é um fator limitante para a realização do 

teste de citologia oncótica. Além disso, o despreparo e 

o desconforto da equipe na abordagem desses 
pacientes diminui a sua adesão a consulta 

ginecológica. Portanto, faz-se necessário que mais 

estudos sejam realizados, principalmente no Brasil, 

para avaliar o risco desses pacientes para contrair o 

vírus e desenvolverem a doença, além para que 

sirvam como base para a criação de manuais e 

protocolos específicos para o atendimento dessas 

populações a fim de preparar os profissionais de 
saúde para o atendimento e aumentar a adesão dos 

pacientes ao rastreio.   
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SÍFILIS NA GESTAÇÃO, UMA ANÁLISE EPIDEMIOLÓGICA 
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RESUMO: INTRODUÇÃO: Sífilis é uma doença bacteriana que pode ser transmitida via sexual, 
hematogênica ou vertical. Na gestação há impactos negativos para para a mãe e para o feto. 
METODOLOGIA:  Estudo epidemiológico retrospectivo, com análise comparativa baseada na 
prevalência de sífilis na gestação no Brasil, taxa de detecção, período gestacional, faixa etária 
acometida e tratamento utilizado. Os dados foram coletados com base nos registros do 
DATASUS/TABNET durante o período de janeiro 2013 até dezembro de 2019. RESULTADOS: 
Foram analisados 292701 casos de sífilis na gestação registrados, desde 2013 até 2019. Viu-se 
maior prevalência no primeiro trimestre de gestação, com um predomínio da faixa etária no intervalo 
de 20 a 29 anos correspondendo a 52,4%, sendo o principal tratamento a penicilina sendo utilizado 
89,55% das gestantes.  DESENVOLVIMENTO: O diagnóstico pode ser realizado por meio do teste 
de triagem, não treponêmicos, e por testes confirmatórios, treponêmicos. O tratamento é feito com 
penicilina benzatina e a dose varia de acordo com a fase da doença. CONCLUSÃO:  Devido aos 
impactos negativos à saúde feminina e ao feto, é necessário detecção precoce e uma correta 
conduta frente essa patologia. Além disso, é necessário haja um adequado rastreamento durante 
todo pré-natal. 
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1.  INTRODUÇÃO 

A sífilis é uma doença bacteriana, transmitida 

principalmente pela via sexual, possui as fases: 

primária, secundária, latente, terciária e neurossífilis.  

A fase primária há uma lesão indolor na genitália, na 

secundária ocorrem lesões cutâneas. Caso esta não 

tenha tratamento adequado, a infecção pode se tornar 

latente e a longo prazo evoluir para sífilis terciária que 

pode causar danos para cérebro, nervos, olhos ou 
coração. 

O diagnóstico pode ser realizado por testes não 

treponêmicos como o VDLR (Venereal disease 

research laboratory) são realizados como triagem e 

acompanhamento ao tratamento. Já os testes 

treponêmicos, como o FTAABS (teste fluorescente por 

absorção de anticorpos), são confirmatórios, 

entretanto não são úteis para detectar reinfecções ou 
monitoramento. 

O tratamento é realizado com penicilina benzatina e 

as doses variam de acordo com cada fase da doença.   

A mulher grávida deve receber acompanhamento pré-

natal adequado, onde será realizado testes de rastreio 

para várias infecções, incluindo a sífilis. Se esta 

paciente estiver contaminada por esta, será indicado o 
tratamento e o seguimento ideal para que os danos a 

ela e ao feto sejam minimizados. Caso contrário estes 

poderão apresentar: hepatoesplenomegalia, 

anormalidades esqueléticas, anemia, erupção 

cutânea, cegueira ou surdez.   

 

2. METODOLOGIA 

Estudo epidemiológico retrospectivo 2013 a 2019 

sobre a sífilis na gestação, com análise comparativa 

baseado no número de casos, taxa de detecção, 

período gestacional, idade e tratamento realizado taxa 

de detecção, faixa etária e período gestacional mais 

acometidos e tratamento utilizado. Os dados foram 

coletados com base nos registros do Departamento de 

Informática do Sistema Único de Saúde - 
DATASUS/TABNET durante o período de janeiro 2013 

a dezembro 2019.	
	

3. RESULTADOS  

Análise de 292701 casos de sífilis na gestação 

registrados, desde 2013 até 2019, com uma taxa 

média de detecção de 14,25% em cada mil nascidos 

vivos. (TABELA 1) 

Tabela 1 - Casos e taxa de detecção (por 1.000 

nascidos vivos) de gestantes com sífilis por ano de 

diagnóstico. Brasil, 2013-2019 

Sífilis em 
Gestantes 2013 2014 

Casos 20.905 26.616 
Taxa de 
detecção 7,2 9 

Sífilis em 
Gestantes 2015 2016 

Casos 32.775 38.280 
Taxa de 
detecção 11 13 

Sífilis em 
Gestantes 2017 2018 

Casos 49.816 63.182 
Taxa de 
detecção 17 22 

Sífilis em 
Gestantes 2019 Total 

Casos 61.127 292.701 
Taxa de 
detecção 21 - 
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FONTE: DATASUS/TABNET 

Em relação a idade gestacional, 105887 ocorreram no 

primeiro trimestre de gestação isso corresponde a um 

total de 34,49% dos casos observados. No segundo 

trimestre de gestação foram registrados 80123 casos 

o que equivale a 28,35% dos casos. No terceiro 

trimestre de gestação foram registrados 88140 

equivalente a 30,8% dos casos. Em 18252 casos não 

foram informados a idade gestacional, um valor 
correspondente a 3,7% dos casos registrados de 2013 

a 2019. (TABELAS 2 e 3) 

Tabela 2 – Distribuição percentual de casos de 

gestantes com sífilis segundo idade gestacional por 

ano de diagnóstico. Brasil, 2013-2015 

 

LEGENDA: Tri = trimestre 

FONTE: DATASUS/TABNET 

Tabela 3 – Distribuição percentual de casos de 

gestantes com sífilis segundo idade gestacional por 

ano de diagnóstico. Brasil, 2016-2019. 

 

	 2016 2017 

1 Tri 37,1 (n=14120) 39,8 (n=19803) 

2 Tri 28,8 (n=11003) 27,9 (n=13896) 

3 Tri 28,1 (n=10754) 26,9 (n=13397) 

	3	 2018 2019 

1 Tri 39,1 (n=24627) 38,7 (n=23642) 

2 Tri 25,2 (n=15863) 24,2 (n=14788) 

3 Tri 29,8 (n=18740) 30,4 (n=18553) 

LEGENDA: Tri = Trimestre 

FONTE: DATASUS/TABNET 

Em relação à faixa etária 3647 dos casos registrados 

tinham idade de 10 a 14 anos o que representa 1,3% 

dos casos. 74132 caso foram registrados na faixa 

etária de 15 a 19 anos o que equivale a 25,54% dos 

casos registrados. Já na faixa etária de 20 a 29 anos 
tivemos um total de 155180 um equivalente a 52,44%. 

Entre os 30 a 39 anos tivemos um total de 57425 o 

que representa 18,76%. Em gestantes acima 40 anos 

ou mais foram registrados apenas 5742 o que 

representa.  

1,97%. Em 12 casos não foram registrados a idade da 

paciente. (TABELAS 4 e 5) 

Tabela 4 - Casos de gestantes com sífilis segundo 

faixa etária em anos, por ano de diagnóstico. Brasil, 

2013-2015. 

 

 

 

 2013 2014 2015 

1 Tri 
25,6 

(n=5351) 

28,9 

(n=7692) 

32,2 

(n=10562) 

2 Tri 
31,8 
(n=6.645) 

30,7 
(n=8164) 

29,8 
(n=9764) 

3 Tri 
35,2 

(n=7368) 

33,3 

(n=8860) 

31,9 

(n=10468) 
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Faixa Etária 2013 2014 2015 

10 a 14  
1,6 (n= 

328) 

1,4 (n= 

374) 

1,4 (n= 

451) 

15 a 19  
25,6 (n= 

5341) 

26,3 (n= 

6991) 

26 (n= 

8535)  

20 a 29  
50,5 (n= 
10547) 

50,4 (n= 
13400) 

51,4 (n= 
16856) 

30 a 39  
20,4 (n= 

4257) 

19,9 (n= 

5290) 

19,1 (n= 

6264) 

≥40 
2 (n= 

427) 

2,1 (n= 

553) 

2 (n= 

669) 

Ignorado - - - 

 

FONTE: DATASUS/TABNET 
Tabela 5 - Casos de gestantes com sífilis segundo 

faixa etária em anos por ano de diagnóstico. Brasil, 

2016-2019. 

Faixa Etária 2016 2017 

10 a 14  1,4 (n= 519) 1,2 (n= 622) 

15 a 19  26 (n= 9934) 26 (n= 12936) 

20 a 29  
52,5 (n= 

20079) 

52,8 (n= 

26265) 

30 a 39  18,3 (n= 6987) 18 (n= 8968) 

≥40 1,9 (n= 749 985) 
Ignorado 0 (n= 1) 0 (n= 6) 

Faixa Etária 2018 2019 

10 a 14  1,1 (n= 717) 1 (n= 636) 

15 a 19  
24,9 (n= 

15728) 
24 (n= 14667) 

20 a 29  
53,8 (n= 

34017) 

55,7 (n= 

34016) 

30 a 39  
18,2 (n= 

11493) 

17,4 (n= 

10644) 

≥40 1,9 (n= 1213) 1,9 (n= 1155) 
Ignorado 0 (n= 5) - 

 

FONTE: DATASUS/TABNET 

Foram tratadas 190343 gestantes com penicilina de 

2016 a 2019 o que é equivalente 89,55% das 
gestantes tratadas. 3728 foram tratados com outro 

esquema não especificado, um equivalente 1,8% das 

gestantes. 10759 gestantes não receberam 

tratamento, um equivalente a 5% das gestantes. 7575 

casos não foram relatados se foi ou não realizado 

tratamento, um equivalente a 3,63% das gestantes 

com sífilis. (TABELA 6) 

Tabela 6 – Distribuição percentual de casos de 

gestantes com sífilis segundo esquema de tratamento 

por ano de diagnóstico. Brasil, 2016-2019. 

Esquema de 
Tratamento 2016 2017 

Penicilina 89 (n= 84087) 90 (n= 44851) 

Outro 
Esquema 2,1 (n= 807) 2 (n= 1000) 

Não realizado 4,7 (n= 1789) 4,6 (n= 2304) 

Ignorado 4,2 (n= 1597) 3,3 (n= 1661) 

Esquema de 
Tratamento 2018 2019 

Penicilina 89,6 (n= 
56629) 

89,6 (n= 
54776) 

Outro 
Esquema 1,7 (n= 1064) 1,4 (n= 857) 

Não realizado 5,2 (n= 3291) 5,5 (n= 3375) 

Ignorado 3,5 (n= 2198) 3,5 (n= 2119) 
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FONTE: DATASUS/TABNET 

4. DESENVOLVIMENTO  
 

A sífilis é causada pela bactéria Treponema pallidum, 

que possui grande mobilidade, em forma de espiral e 

gram-negativa. A transmissão ocorre por via sexual, 

hematogênica ou vertical. 

A transmissão vertical ocorre mais frequentemente por 

via transplacentária e raramente durante o processo 

de parto devido o contato direto com a lesão genital. A 

amamentação não resulta em transmissão, exceto se 

o recém-nascido entrar em contato direto com uma 

lesão mamária sifilítica ativa. O risco de transmissão 

vertical depende do estágio e da duração da doença 
materna, que se correlaciona com a quantidade de 

bactérias.  Assim a essa probabilidade é maior na fase 

inicial, uma vez que na sífilis primária e secundária há 

maior carga bacteriana. (SHELUN TSAI, 2019; HOOK, 

2017). 

Segundo o Ministério da Saúde, o rastreio dessa 

doença deve ser feito de rotina, uma vez que a mulher 

pode se infectar em qualquer momento da gestação. 
Todas as gestantes durante o pré́-natal devem realiza-

lo na primeira consulta, idealmente primeiro trimestre 

da gestação; no início do terceiro trimestre, 28 

semanas; no momento do parto, independente dos 

resultados anteriores. Além disso, recomenda-se 

testar em caso de aborto ou natimorto anteriores. 

(ALESSANDRA, 2014) 

Após o contágio da doença há um período de 
incubação de aproximadamente 21 dias antes do 

início dos sintomas clínicos. Sendo que os estágios 

clínicos da sífilis são: primária, secundária, latente e 

terciária. Além disso, pode ocorrer a neurossífilis, que 

pode se desenvolver concomitante a qualquer um dos 

estágios acima. (SHELUN TSAI, 2019) 

A sífilis primária se manifesta pela presença de uma 

lesão ulcerativa de base limpa indolor, geralmente 

solitária, endurecida, no local da inoculação que 

normalmente aparece cerca de 2–3 semanas após a 
infecção. 

A sífilis secundária resulta da disseminação 

hematogênica da infecção. Esta se manifesta por meio 

de erupções discretas ou disseminadas, cutânea 

macular indolor de 1 a 2 centímetros, avermelhada ou 

acobreada, nas palmas das mãos, solas dos pés ou 

mucosas. Sendo que, essas lesões podem involuir 

espontaneamente sem cicatrizes. Pode haver 
sintomas como mal-estar, mialgia, cefaléia, febre 

baixa, linfadenopatia difusa, hepatoesplenomegalia, 

hepatite. (HOOK, 2017). 

Após a resolução das manifestações secundárias, se 

não ocorrer o tratamento correto, há a progressão 

para o estágio latente, no qual as manifestações 

clínicas estão ausentes e a infecção só pode ser 
detectada por meio do teste sorológico. Assim, terá 

evolução em anos para a sífilis terciária, que pode ter 

complicações como neurossífilis, sífilis cardiovascular 

ou sífilis gomatosa. (HOOK, 2017) 

A sífilis não tratada na gravidez tem consequências 

graves para o feto. A apresentação dessa doença 

varia, sendo que alguns recém-nascidos com sífilis 

congênita são assintomáticos. Outros podem sofrer 
hepatoesplenomegalia, anormalidades esqueléticas, 

anemia, erupção cutânea, cegueira ou surdez. 

Somado a isso há a possibilidade de a criança não 

apresentar sintomas clínicos no nascimento, mas 

desenvolver sintomas posteriormente. (SHELUN TSAI, 

2019) 



 
                          ISSN: 1984-7688 
	

	 e-Scientia, Belo Horizonte, v. 14, n. 1  (2021).  
Anais do I Simpósio de Saúde da Mulher- UniBH.  Editora UniBH. 

Disponível em: www.unibh.br/revistas/escientia/	
	
	

18	

Além disso, a sífilis congênita pode complicar o curso 

da gravidez. Segundo a Organização Mundial da 

Saúde, cerca de 50% a 80% resultam em natimortos 

ou abortos espontâneos. 

O diagnóstico de sífilis na gestação pode ser realizado 

utilizando-se teste não treponêmico como VDRL, que 
apresenta boa sensibilidade e especificidade. Este é 

um teste de triagem, útil para acompanhar o 

tratamento e pode permanecer reagente mesmo após 

a cura da infecção (cicatriz sorológica), porém com 

queda progressiva das titulações. Em caso de 

positividade desse exame, recomenda-se realização 

de um teste treponêmico por aglutinação de partículas 

(TPHA) ou FTAAbs. Esses são exames confirmatórios 
e não são úteis para detectar a reinfecção ou 

monitoramento. Permanecem positivos por toda a vida 

e, quando negativos, excluem infecção prévia. 

Entretanto, na impossibilidade desses testes que 

detectam o anticorpo o tratamento não deve ser 

postergado. Pode-se utilizar também teste rápido, 

treponêmico, exame simples que pode ser realizado 
ambulatorialmente. 

Segundo o Ministério de Saúde, o tratamento é 

realizado com penicilina benzatina intramuscular (IM) 

na dose de 2.400.000 unidades internacionais (UI), 

1.200.000 UI em cada glúteo, com uma dose na sífilis 

primária, secundária e latente recente. Já na sífilis 

terciária, latente tardia ou de duração desconhecida 

recomenda-se três doses com intervalos semanais 
entre as aplicações. Esse tratamento só é considerado 

eficaz, tanto para a mulher quanto para o feto, se 

administrado com mais de 30 dias antes do parto. Em 

casos de alergia a este medicamento recomenda-se 

uso de ceftriaxona.  

A triagem e o tratamento da sífilis também para os 

parceiros sexuais contribuem para o controle, eficácia, 

prevenção e assim reduzir a transmissão para as 

mães e consequentemente os bebês. (SHELUN TSAI, 

2019) 

Assim, medida de controle da sífilis na gravidez mais 

efetiva consiste em oferecer a toda gestante uma 

assistência pré-natal adequada.  

 

5. CONCLUSÃO 

Concluímos que a taxa de infeção da sífilis nas 
gestantes foi maior durante o primeiro trimestre de 

gestação, sendo essas mulheres principalmente entre 

20 e 29 anos de idade. A taxa média de detecção de 

14,25% em cada mil nascidos vivos. A penicilina foi 

utilizada em 89,55% dos casos como tratamento da 

sífilis na gestação.   

Devido a alta prevalência dessa patologia, pode-se 

afirmar que é necessário que todos os indivíduos 
adotem hábitos preventivos para sífilis, sendo o uso 

de preservativo nas relações sexuais o método mais 

eficaz. Já as gestantes devem realizar o pré-natal 

adequado, realizando métodos de rastreio para o caso 

de uma eventual contaminação, esta seja 

diagnosticada e tratada. Assim, reduzindo os impactos 

negativos sobre a gestante e a criança. 
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RESUMO: INTRODUÇÃO: A redução na concentração de 25-hidroxivitamina D [25 (OH) D] em 
gestantes pode desempenhar um papel na etiologia do Transtorno do Espectro Autista (TEA). 25 
(OH) D contribui com a função neuronal, por meio de seu papel na sinalização do cálcio, ações 
neurotróficas e neuroprotetoras. Desse modo, analisou-se a função desta vitamina em gestantes e o 
desenvolvimento do TEA em seus filhos. METODOLOGIA: O estudo consistiu em uma revisão 
sistemática com busca nas bases de dados BVS e PubMed, utilizando os descritores “Pregnancy”, 
“Vitamin D” e “Autism”. RESULTADOS: Obteve-se volume cerebral total menor, material cinzento e 
branco cerebrais em níveis reduzidos em crianças expostas à concentração deficiente de 25 (OH) 
D.  Imunocoloração da proteína FOXP2 foi reduzida em 43% no córtex de cérebros com essa 
hipovitaminose. DESENVOLVIMENTO: Deficiência gestacional de 25 (OH) D compromete funções 
envolvidas com o reparo do DNA, gerando mutações genéticas; com o sistema imunológico, 
deixando de modular a ativação neuroglial e a neuroinflamação cerebral, bem com a competência 
social. Estudos sugerem medidas de suplementação de 25 (OH) D ainda no primeiro trimestre da 
gravidez. CONCLUSÃO: Mais estudos são necessários para entender de forma mais concisa o papel 
da 25 (OH) D em gestantes. 
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1.  INTRODUÇÃO 

 

 

Transtorno do Espectro Autista (TEA) é um distúrbio 

no neurodesenvolvimento que apresenta níveis 

diferentes de manifestação clínica. O autismo é 

caracterizado pela existência de duas características 
principais: a perda na comunicação social e, também, 

a existência de padrões restritos e repetitivos de 

comportamento, interesses ou atividades. A etiologia 

do TEA é provavelmente uma combinação de fatores 

genéticos e ambientais (CANNELL, 2017). 

A 25-hidroxivitamina D [25 (OH) D, colecalciferol ou 

Vitamina D3] sérica materna diminui durante a 

gravidez devido às demandas fisiológicas. Evidências 
científicas sugerem que a dieta pré-natal também 

pode desempenhar um papel na etiologia do 

transtorno do TEA. Há estudos relacionando a 

deficiência gestacional de 25 (OH) D com distúrbios 

do neurodesenvolvimento, como o TEA. 

Concentrações dessa vitamina dentro do nível de 

referência são necessárias para a função neuronal, 
por meio de seu papel na sinalização do cálcio, ações 

neurotróficas e neuroprotetoras (VINKHUYZEN, et al., 

2016). 

A prevalência do TEA aumentou dramaticamente nas 

últimas décadas, de 1 em 5.000 crianças em 1975 

para 1 em 45 crianças em 2014 nos Estados Unidos, 

aumento de 700% em 40 anos (UÇAR, et al., 2015). 

Desse modo, com os crescentes números de 
diagnósticos de TEA e o aumento do conhecimento 

em relação às funções da 25 (OH) D, tem sido 

analisada a influência desta vitamina em gestantes e o 

desenvolvimento do Transtorno do Espectro Autista 

em seus filhos. Este estudo tem como objetivo 

elaborar uma revisão bibliográfica ao que já é 

conhecido e sobre recentes descobertas acerca do 

tema.   

 

 

 

2. METODOLOGIA 

 

O estudo elaborado foi do tipo revisão sistemática de 

literatura. Para o seu desenvolvimento foram 

realizadas buscas nas bases de dados Biblioteca 

Virtual em Saúde (BVS), e dados U.S National Library 

of Medicine (PubMed), utilizando os seguintes 

descritores: “Pregnancy” “Vitamin D” “Autism”. A 

pesquisa bibliográfica foi realizada no mês de outubro 
de 2020 e baseou-se em artigos científicos completos 

e disponíveis, publicados nos últimos cinco anos, nos 

idiomas, português, inglês e espanhol. A busca 

resultou em um total de 105 artigos. As publicações 

cujo tema não contemplava o objetivo deste estudo 

não foram incluídas. Por fim, 9 artigos foram lidos na 

íntegra e incluídos neste trabalho.	

 

 

	

3. RESULTADOS  

 

A relação entre a concentração gestacional de 25 
(OH) D e a morfometria do cérebro baseada na 

superfície da criança foi analisada em três grupos: 

expostas à concentração de 25 (OH) D suficiente (≥ 

50 nmol/L), insuficiente (25 a <50 nmol/L) e deficiente 
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(<25 nmol/L). Em comparação com gestantes com 

concentração de 25 (OH) D suficiente desde o meio 

da gestação até o parto, aquelas crianças expostas à 

concentração de 25 (OH) D insuficientes mostraram 

área de superfície menor na região frontal no 

hemisfério direito, e aqueles expostos a concentração 
de 25 (OH) D deficiente mostrou menor área de 

superfície na região frontal e occipital no hemisfério 

direito, bem como menos girificação na região 

temporal no hemisfério esquerdo (ZOU, et al., 2020). 

Em relação às gestantes com concentração suficiente 

de 25 (OH) D, aquelas crianças que foram expostas à 

concentração insuficiente dessa vitamina tiveram área 

de superfície significativamente menor nas regiões 
coloridas (Figura 1. seção A); aqueles expostos à 

concentração deficiente de 25 (OH) D mostraram área 

de superfície significativamente menor e menos 

girificação nas regiões coloridas (seção B, C). O 

modelo 1 foi ajustado para a idade da criança no 

momento da avaliação de neuroimagem e sexo; o 

modelo 2 foi ajustado adicionalmente para etnia 
materna, estado civil, educação, idade de ingestão, 

renda familiar, uso de fumo e álcool na gravidez, uso 

de suplemento vitamínico na gravidez, estação da 

coleta de sangue no meio da gestação e estação da 

coleta de sangue no parto (ZOU, et al., 2020). 

 

 

 

 

 

 

Figura 1 . 25 (OH) D desde o meio da gestação até o 

parto em relação às métricas corticais baseadas na 

superfície em crianças aos 10 anos 

 

 

Nota: (LH) hemisfério esquerdo; (RH): hemisfério 
direito. Fonte: ZOU, et al., 2020. 

 

 

Além disso, foram avaliados níveis de 25 (OH) D com 

as medidas volumétricas do cérebros de crianças 

expostas à concentração deficiente de 25 (OH) D, que 

mostrou um volume cerebral total menor, material 

cinzento e branco cerebrais em níveis reduzidos aos 

10 anos de idade do que o grupo de referência 

(Tabela 1 e 2) (ZOU, et al., 2020). 
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Tabela 1 . 25 (OH) D desde o meio da gestação até o 

parto em relação ao volume de massa branca cerebral 

da criança aos 10 anos (n = 689) 

 
Fonte: elaborada pelos autores com base em ZOU, et 
al., 2020. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Tabela 2 – 25 (OH) D desde o meio da gestação até o 

parto em relação ao volume de massa cinzenta 

cerebral da criança aos 10 anos (n = 689). 

 

Fonte: elaborada pelos autores com base em ZOU, et 
al., 2020. 

 

Em seguida, foram avaliadas as alterações nas 

vocalizações ultrassônicas por alteração na expressão 

do tecido neural de FOXP2, um gene em parte 

implicado no desenvolvimento da fala e da linguagem 

(Figura 2) (YATES, et al., 2018). 
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Figura 2 – A imunomarcação diminuída em filhotes 

com deficiência de 25 (OH) D em comparação ao 

controle

 

Nota: (A) Representação esquemática coronal da 
região de interesse para marcação imunohistoquímica 
de FOXP2 no córtex de animais. A região mostrada no 
exemplo (B) representa o grupo controle e (C) 
representa imagens do grupo deficiente em vitamina D 
e suas respectivas imunomarcações de FOXP2 no 
córtex. Em (D), tem-se a análise de imunointensidade 
semiquantitativa dos dois grupos. Fonte: Journal of 
Endocrinology 237, 2; 10.1530 / JOE-18-0008. 

 

A imunocoloração da proteína FOXP2 foi reduzida em 
43% no córtex de cérebros masculinos com 

deficiência de 25 (OH) D em comparação com os 

controles (Figura 2) (YATES, et al., 2018). 

4. DESENVOLVIMENTO  

Foram descritos três mecanismos que contribuem 

para o desenvolvimento do TEA.  O primeiro 

mecanismo suposto por Cannel e Grant seria que a 

deficiência gestacional de 25 (OH) D poderia 

possivelmente contribuir para muitas mutações 

genéticas que teriam relação com o desenvolvimento 

do autismo. Tal fato se deve porque a 25 (OH) D 
exerce funções de reparo do DNA, e com a deficiência 

dessa substância, os genes alterados pelas espécies 

reativas de oxigênio (ROS) não seriam reparados 

(STUBBS; HENLEY; GREEN, 2016). 

O segundo mecanismo, descrito por Cannel e Grant 

seria a importante relação da 25 (OH) D com o 

sistema imunológico. Nessa linha, a 25 (OH) D é 
importante para aumentar a produção de 

antioxidantes, incluindo glutationa, superóxido 

dismutase e tiorredoxina redutase. Assim, ao 

aumentar a regulação genética de antioxidantes, a 25 

(OH) D poderia reduzir a ativação neuroglial e a 

neuroinflamação. Existem evidências científicas que a 

baixa concentração de vitamina D é fator 

preponderante para desencadear a ativação neuroglial 
e neuroinflamação no cérebro, ocasionando retardo no 

neurodesenvolvimento de pacientes 

autistas (STUBBS; HENLEY; GREEN, 2016).  

O terceiro mecanismo é explicado por vários autores 

da literatura. As condições autoimunes do autismo 

foram percebidas nos estudos como resultado da 

presença de anticorpos maternos para o tecido 
cerebral fetal e também aos autoanticorpos cerebrais, 

que estariam presentes em algumas crianças com o 

TEA. Tais hipóteses seriam explicadas por que a 25 

(OH) D tem papel importante na indução de células T 

reguladoras que têm um efeito no controle de 

anticorpos que contribuem para doenças autoimunes. 

Dessa forma, as células T reguladoras induzidas pela 

25 (OH) D podem ter um papel na redução de 
condições autoimunes e na proteção do feto 

(STUBBS; HENLEY; GREEN, 2016). Outro fator que 

pode diminuir a concentração de 25 (OH) D são 

variações genéticas em enzimas, como a 25 (OH) D-

hidroxilase (PRINCIPI; ESPOSITO, 2019). 

Ademais, observando mudanças comportamentais em 

roedores, encontrou-se aumento no volume do 
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ventrículo lateral, diminuição de FOXP2 cortical, que é 

uma proteína envolvida na linguagem e comunicação. 

Notou-se que a FOXP2 está intimamente ligada à 

produção de vocalização ultrassônica e é importante 

nas interações de cuidado materno, como a 

recuperação do filhote. Dessa forma, a FOXP2 tem 
papéis além da comunicação e está implicado na 

neurogênese e na neuroplasticidade (YATES, et al., 

2018). 

Em relação à suplementação de 25 (OH) D, o 

American College of Obstetricians and Gynecologists 

(ACOG) e a International Federation of Gynecology 

and Obstetrics recomendam a introdução de 250–600 

UI / dia de colecalciferol durante a gravidez como 
padrão. As informações científicas revisadas exigem 

ações para atualizar as recomendações de 

intervenção com vitamina D3. Além disso, as 

evidências atuais sugerem que a suplementação deve 

ser introduzida no primeiro trimestre da gravidez 

(PÉRES-LÓPEZ; PILZ; CHEDRAUI, 2020).  

Observou-se que, apesar de o terceiro trimestre da 
gravidez ser a fase mais ativa de crescimento do 

cérebro fetal, é entre a 6ª e a 24ª semana de gestação 

que ocorre os principais processos de 

desenvolvimento, como a migração neuronal; e a 25 

(OH) D está associada a modulação de tal 

mecanismo, bem como a morfologia da coluna 

dendrítica e a conectividade neuronal. Logo, pode-se 

inferir que, as alterações observadas nestes 
processos neuronais, podem ser causa significante da 

associação entre a concentração de 25 (OH) D na 

gestação e a competência social, fato esse verificado 

repetitivamente em indivíduos com TEA.  

 

 

5. CONCLUSÃO 

 

Diante disso, conclui-se que a 25 (OH) D tem-se 

mostrado progressivamente mais útil para o 

desenvolvimento fetal e para diversos mecanismos do 

metabolismo humano. O neurodesenvolvimento 

saudável é diretamente dependente das 

concentrações de 25 (OH) D. Nesse contexto, genes 

envolvidos no amadurecimento da fala e da 
linguagem, frequentemente deficitários em indivíduos 

com TEA, foram comprometidos em fetos submetidos 

a nutrição deficitária de 25 (OH) D durante a gestação. 

Outro ponto percebido foi que essa hipovitaminose 

pode contribuir para acontecimento de mutações 

genéticas relacionadas com o desenvolvimento do 

TEA em função do papel da 25 (OH) D no reparo do 

DNA. Quanto à suplementação de vitamina D, 
constatou-se que a introdução de 250–600 UI / dia 

deve ser inicializada a partir do primeiro trimestre de 

gestação. No entanto, mais estudos são necessários 

para melhor compreender o papel da 25 (OH) D 

no crescimento e no desenvolvimento fetal. 
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